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RESUMO: O Sistema Único de Saúde brasileiro (SUS) possui uma estrutura que serve de 

inspiração para muitos países. Segundo seus princípios, todo cidadão tem direito à atenção. Este 

Sistema é produto da evolução de políticas públicas de saúde e da preocupação de adaptá-las a todas 

as diversas realidades, refletindo o próprio contexto do país, o SUS possui um modelo bastante 

complexo. Todas as atividades humanas produzem dados registrados, documentados. As ações de 

atenção à saúde da população não são diferentes, cada atendimento a paciente em cada unidade faz 

com que sejam produzidos diversos documentos. Os arquivos médicos possuem dados estruturados 

e organizados que refletem a realidade da saúde de determinada população. O acesso a essas 

informações podem possuir distintas finalidades, desde o acompanhamento do paciente e a 

prestação de contas, até a elaboração pesquisa. O objetivo deste trabalho é mostrar a importância 

dos Arquivos Médicos para o efetivo exercício do controle social, permitindo que o cidadão 

participe no aperfeiçoamento e do Sistema. Subsidiado pela transparência e por meio do acesso e 

manejo dos recursos de comunicação e informação das instituições de saúde. Ao levantar este 

debate, espera-se abrir os olhos dos arquivistas e da sociedade para os Arquivos Médicos, os quais 

andam relegados e carentes de políticas arquivísticas como um tudo, mas principalmente políticas 

de difusão, com as quais haveria uma ampliação da procura e uso deste arsenal informacional pelas 

academias e pela população em geral. 
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O homem é um ser jogado no mundo, condenado a viver a sua existência. Por ser existencial, 

tem que interpretar  si e ao mundo em que vive, atribuindo-lhes significações. Cria intelectualmente 

representações significativas da realidade. A essas representações chamamos conhecimento... (Köche, 1968) 

 

1 APRESENTAÇÃO 

 

O Sistema Único de Saúde brasileiro (SUS) possui uma estrutura que serve de inspiração 

para muitos países. Segundo seus princípios, todo cidadão tem direito à atenção no que diz respeito 

ao seu bem estar: universalidade, eqüidade e integralidade. Através do SUS, toda a população 

nacional, independentemente de sua condição social, tem direito a atendimento gratuito em 

instituições de saúde da rede pública ou complementar de saúde, em todo território nacional, cada 

um de acordo com suas necessidades, isso tudo levando em consideração a totalidade do ser, não 

apenas o problema de saúde apresentado no momento da consulta, mas incluindo também todo tipo 

de doenças e agravos independente da sua complexidade. 

Todas as atividades humanas produzem dados registrados, documentados. As ações de 

atenção à saúde da população não são diferentes, cada atendimento a paciente em cada unidade faz 

com que sejam produzidas fichas de atendimento e evoluções, anamneses, receituários, atestados, 

etc. Os dados contidos nestes e em outros documentos da mesma natureza, isoladamente, podem 

não possuir muita relevância, mas quando fazem parte de um prontuário médico, e estes de um 

arquivo médico de uma instituição de saúde, constituem uma fonte de informação com 

possibilidades ilimitadas. 

Os arquivos médicos dos hospitais de uma cidade ou região possuem dados estruturados e 

organizados que refletem a realidade da saúde da sua população. O acesso a essas informações 

podem possuir distintas finalidades, desde o acompanhamento do paciente, à prestação de contas 

dos custos de tratamentos, até a elaboração de complexos levantamentos epidemiológicos e outras 

pesquisas científicas de naturezas diversas. 

A política de informação e comunicação do SUS é baseada na transparência. O usuário do 

Sistema é também ator participante da sua gestão, ou seja, a descentralização do poder e a 

democratização da gestão são premissas básicas do sistema de saúde brasileiro. O grau de 

esclarecimento acerca do tema saúde interfere no poder de cada participante da população no 

processo de tomada de decisões. Desta forma, o acesso à informação é crucial para o efetivo 

exercício do controle social. 

O presente trabalho tem como principal objetivo discutir o papel dos arquivos médicos na 

gestão do SUS, tendo em vista que constituem importante fonte de informação. Através de pesquisa 

bibliográfica, estudou-se a constituição do SUS, conceitos básicos envolvendo os arquivos médicos 
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e o processo de criação do conhecimento a partir destes. 

 

2 A SAÚDE NO BRASIL 

 

2.1 A era pré-SUS 

O Brasil organiza-se em um sistema político federativo constituído por três esferas de 

governo: união, estados e municípios; todas com autonomia administrativa, o que é adequado a um 

país que se caracteriza pela sua grande diversidade política, econômica, cultural, religiosa e social. 

Porém, de acordo com Souza (2002, p. 9), esse modelo político torna mais delicada “a 

implementação de políticas sociais de abrangência nacional, particularmente nos casos em que a 

situação de diversidade diz respeito à existência de marcantes desigualdades e exclusão social, 

como no Brasil”. O mesmo autor ainda afirma que casos como estes requerem a explicitação das 

funções das diferentes esferas do governo, bem como seus respectivos mecanismos, tendo em vista 

uma lógica de cooperação e complementação. 

A atuação do Ministério da Saúde, antes da criação do SUS, restringia-se a ações de 

prevenção de doenças, com o apoio dos estados e municípios, destacando-se as campanhas de 

vacinação e o controle de endemias, que eram desenvolvidas em caráter universal, sem distinções 

da população afetada. 

Outra frente de ação se dava por meio de alguns poucos hospitais especializados nas áreas 

de psiquiatria e tuberculose. Souza (2002) explica que esta assistência era prestada por instituições 

de caráter filantrópico, apenas a uma “parcela da população definida como indigente”, a qual não 

possuía nenhum direito, e que recebia esta atenção na condição de caridade, favor. 

O restante da população, assalariada e pagadora de impostos, era atendida através do 

Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), que posteriormente, durante o regime militar, 

passaria a denominar-se Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 

(INAMPS), ambos vinculados ao Ministério da Previdência Social. 

De acordo com o Conselho Nacional de Secretários de Saúde, o CONASS (2003), o 

INAMPS não possuía caráter universal, prestando assistência à saúde apenas de seus associados 

(aqueles que contribuíam com a previdência social) e dependentes. Assim mesmo, era necessária a 

construção de grandes unidades de atendimento e contratação de serviços. 

Apesar da aparente eficiência do INAMPS, ele sempre foi duramente criticado, como nos 

aponta Rodrigues Filho (1983), tratava-se de um instituto que não usava os recursos públicos de 

forma eqüitativa e eficiente, ou seja, havia mais aplicação de recursos nos estados mais ricos, não 

naqueles que mais necessitavam. Além do problema descrito, que era explícito, este e outros autores 
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da época denunciam várias irregularidades e suspeitas de desvios de verbas, o que retrata um 

sistema que favorecia a corrupção. 

Em meados dos anos 1970, como oposição técnica e política ao regime militar, o 

movimento da Reforma Sanitária nasceu no meio acadêmico, sendo abraçado por outros setores da 

sociedade e pelo partido de oposição da época. Este movimento, de acordo com Santos (2009) 

integrou um leque social mais amplo, o das lutas pelas liberdades democráticas e do movimento 

sindical que se rearticulava na época, acrescidos a seguir dos movimentos sociais que pressionavam 

a Assembléia Nacional Constituinte. 

No mesmo período, com a crise de financiamento da previdência o INAMPS começa a 

racionalizar despesas e a utilizar serviços do setor público por meio de convênios, passando a dar 

assistência também aos trabalhadores rurais, o que para Souza (2002) significou uma grande 

melhoria nas condições de acesso à saúde. 

Somente na década de 1980, por meio de convênios com os governos estaduais e com a 

implantação do Sistema Unificado de Descentralização da Saúde, o INAMPS passa a ter uma 

cobertura mais universal, atendendo também aqueles que não possuíam a Carteira de Segurado. A 

principal inovação do SUDS foi implementar uma estrutura realmente sistêmica, além de trazer a 

debate questões como integração, hierarquização, regionalização, e a própria descentralização; 

numa tentativa de maior racionalização do sistema de saúde. Este contexto aponta para a criação de 

um sistema de saúde descentralizado e com cobertura universal. 

 

2.2 O Sistema Único de Saúde 

A história da saúde brasileira confunde-se com a própria história do país, ou seja, as 

diferentes formas de pensar e agir ao longo do tempo foram moldando o que hoje é conhecido como 

Sistema Único de Saúde. A Constituição Federal de 1988 define uma nova dimensão no conceito de 

saúde. Em seu artigo 196 define que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas públicas [...] de acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação”. Já o artigo 198 afirma que as ações e serviços públicos 

integram uma rede regionalizada e hierarquizada constituindo um sistema único organizado de 

acordo com determinadas diretrizes: a descentralização, atendimento integral, e participação da 

comunidade. 

Souza (2002) afirma que um passo decisivo para o cumprimento das determinações 

constitucionais de construção do SUS foi a publicação do decreto n.º 99.060, de 07 de março de 

1990, que transfere o INAMPS do Ministério da Previdência para o da Saúde. Definições mais 

específicas só ocorreram meses depois com a publicação da Lei n.º 8.080 em setembro de 1990, que 
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instituiu o SUS com comando único em cada esfera governamental e definiu o Ministério da Saúde 

como o gestor no âmbito da União. 

Dentre outras disposições, a Lei n.º 8.080/1990 determina que, como aponta o CONASS 

(2003), as ações e serviços integrantes do SUS seriam desenvolvidas de acordo com as diretrizes 

previstas pelo Artigo 198 da Constituição Federal, obedecendo princípios organizativos e 

doutrinários: universalidade de acesso em todos os níveis de assistência, integridade de assistência, 

eqüidade quanto a distribuição dos recursos (de acordo com as necessidades), descentralização 

político-administrativa com direção única em cada esfera de governo, participação das comunidades 

na tomada de decisões, regionalização e hierarquização, e conjugação de recursos da União, dos 

estados e dos municípios na prestação de serviços de assistência à saúde. 

De acordo com o Ministério da Saúde (2000) o SUS é regido por seis princípios 

ideológicos ou doutrinários e organizacionais: universalidade, integralidade, equidade, 

hierarquização regional, descentralização político-administrativa e controle social. 

O INAMPS, vinculado ao Ministério da Saúde, segue participando de modo significativo 

do financiamento dos serviços de assistência no novo sistema de saúde, sendo extinto somente em 

27 de julho de 1993, com a publicação da Lei n.º 8.689, cujo artigo primeiro define que as suas 

funções, competências, atividades e atribuições “serão absorvidas pelas instâncias federal, estadual 

e municipal gestoras do Sistema Único de Saúde, de acordo com as respectivas, competências, 

critérios e demais disposições” das leis que o regulamentam, ou seja, Ministério da Saúde, 

Secretarias Estaduais de Saúde e Secretarias Municipais de Saúde. 

A divisão de poder e de responsabilidades, inclusive financeiras, no SUS, dá-se de 

maneira independente, porém integrada nas três esferas de governo. Desta forma, cada unidade de 

cada esfera governamental possui seu fundo destinado à saúde: o Fundo Nacional, sob 

responsabilidade do MS (Ministério da Saúde); os Fundos Estaduais, mantidos pelas SES 

(Secretarias Estaduais de Saúde) e alimentados pelo Fundo Nacional; e os Fundos Municipais, 

mantidos pelas SMS (Secretarias Municipais de Saúde), fomentados pelo MS e pelas SES. 

O SUS apresenta um modelo bastante dinâmico e adaptável. Da mesma forma que a 

sociedade evolui, as políticas de atenção à saúde se ajustam para acompanhar as novas necessidades 

e as novas realidades que se apresentam. Silva (2009), ao destacar os importantes avanços da saúde 

no Brasil, chama atenção para os novos dilemas que apontam para obstáculos estruturais que 

precisam ser superados.  

 

2.3 A tomada de decisões no SUS 

O processo de tomada de decisões no SUS é bastante complexo (tanto quanto se 
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pressupõe, já que o próprio sistema possui uma estrutura bastante intrincada) no que diz respeito à 

adoção de políticas de saúde, o que de acordo com o Ministério da Saúde (1999), consiste em 

decisões de caráter geral, com o fim de orientar o planejamento, definindo os propósitos de uma 

ação, bem como as diretrizes e as responsabilidades das esferas envolvidas. Complementando essa 

idéia, Castro (2003, p. 44) afirma que a formulação de uma política, neste caso, “pode partir do 

Ministério da Saúde, dos governos locais, de áreas técnicas da saúde, ou da sociedade civil”. 

Tovar (2007, p. 57), por sua vez, afirma que o controle social deve ser entendido como 

parte integrante da participação popular “articulada integralmente à atuação da política pública”, 

controlando o desenvolvimento de ações definidas para atender suas necessidades reais. 

Complementarmente, para Castro (2003) tais necessidades sejam refletidas, o planejamento 

descentralizado precisa levar em conta, além das informações operacionais e legais, dados sobre as 

condições de vida da população. 

O papel da participação do usuário é definido por Silva (2009, p.40), como de inegável 

importância no processo de implantação e manutenção do SUS, uma vez que facilita a fiscalização 

na aplicação dos recursos, além de possibilitar o “aperfeiçoamento e qualificação progressiva desse 

processo de participação [... através do qual haverá] certamente uma condição cada vez mais 

favorável para o aperfeiçoamento do SUS”. Essa participação se dá por meio dos Conselhos de 

Saúde (Nacional, Estaduais e Municipais) onde o usuário (qualquer cidadão brasileiro) ocupa uma 

parcela significativa das vagas, e assim ocorre o pleno exercício do Controle Social sobe o Sistema 

público. 

A participação e o controle social nas decisões em relação à saúde só são possíveis se 

houver um fortalecimento dos recursos de poder, sendo que “um dos maiores recursos de poder está 

no acesso e manejo da comunicação e da informação” (TOVAR, 2007, p. 59). Para tornar efetivo o 

exercício da cidadania, é preciso criar um ambiente de construção coletiva de políticas públicas, 

isso só é possível, de acordo com Tovar (2007) se o cidadão estiver bem informado. 

A produção de conhecimento e a eficiente disseminação de informações em saúde é 

função dos gestores e profissionais da saúde. Castro (2003) ao citar o Relatório da 10ª Conferência 

Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde, afirma que devem ser usados meios de divulgação 

criativos, ágeis e eficientes para acesso à informação em saúde. Além disso, os gestores devem 

estimular e apoiar pesquisas sobre temas de interesse social e divulga-los amplamente a fim de 

promover o desenvolvimento do SUS. 
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3 A INFORMAÇÃO EM SAÚDE E O CONTROLE SOCIAL 

 

A temática da “informação e comunicação” em saúde vem entrando em discussão e 

ganhando foco desde o final da década de 1980. De acordo com Teixeira (1996) parece haver um 

consenso de que uma política de informações para o SUS constitui a base da efetivação dos 

processos de descentralização e democratização desejados. 

As informações em saúde, de acordo com Moraes (2007, p. 21), evidenciam sobre quem 

recaem as conseqüências das políticas públicas implementadas. Ainda de acordo com a autora, 

participar do movimento social em defesa de uma Política de Saúde que enfrente as desigualdades 

“pressupõe lutar por ações específicas no âmbito das instituições em saúde, mas também por ações 

que articulem e integrem as demais políticas públicas”.  

A comunicação e a informação, para Arendt (1993), são responsáveis por dar visibilidade 

à práxis dos atores sociais e, simultaneamente, produzir o compartilhamento de sentidos fazendo 

com que tudo o que é feito possa vir a público e possa ser visto, ouvido, e comentado por todos, 

facilitando o exercício da cidadania por meio do controle social. 

Moraes (2007, p. 20) compara a participação popular em saúde aos movimentos sociais, 

que ao longo de sua luta, seus participantes perceberam que erra imprescindível “embasarem suas 

reivindicações com o mais profundo conhecimento [...] ampliando sua capacidade propositiva, 

crítica e fiscalizadora. Em função disso, a ‘questão da Informação em Saúde’ ganhou relevância” e 

tornou-se uma estratégica ao seu próprio processo de luta. A autora ainda afirma que o cotidiano 

dessa busca evidenciou que o exercício do controle social amplia sua capacidade de intervenção na 

mesma proporção em que seus atores se apropriam das informações. 

Cada vez mais, o acúmulo de força política está relacionado ao aumento da capacidade de 

apropriação de conhecimentos e informação, o que, para Moraes (2007, p. 18) “amplia a capacidade 

argumentativa em espaços conquistados de participação”. Isso significa muito mais do que ter 

acesso à informações, mas evidencia a necessidade de apropriar-se de todo o potencial informativo, 

de seu uso para a “luta específica a ser empreendida, da pertinência e relevância de um determinado 

argumento (embasado em conhecimento e informação) para o objetivo que se pretende”. 

Assim, para Tovar (2007), a real participação e o controle cidadão precisam do 

fortalecimento dos recursos de poder das organizações sociais e um dos maiores recursos de poder 

está no acesso e manejo da comunicação e da informação. Porém, o autor afirma que o cidadão 

precisa assumir um papel não de simples consumidor de informação; e sim recuperar o sentido da 

compreensão e análise da informação; “gerando competência em comunicação na cidadania que 

lhes permita superar as assimetrias em relação aos outros atores” (TOVAR, (2007, p. 59). Em 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 
                 Anais do V Congresso Nacional de Arquivologia. Salvador-BA,2012 

 

8 
 

 

 

8 
 

outras palavras, o acesso deve ter como conseqüência o uso, produção e socialização da informação 

para a elaboração de um ponto de vista próprio com suficiente solidez. 

A participação de cada indivíduo é proporcional àquilo que se coloca dentro do seu 

horizonte de entendimento, ou seja, nas palavras de Oliveira (2007, p. 36), “aos marcos cognitivos 

que delimitam e facilitam o nosso entendimento do mundo e das coisas e que nos permitem 

interpretar e codificar as mensagens sociais em termos individuais ou coletivos”. Dessa forma, 

aqueles que detêm maior conhecimento e entendem com mais clareza este conceito tem maior 

possibilidade de se fazer ouvir, de expressar suas opiniões. 

Cardoso (2007, p. 48) defende a “divulgação permanente de informações sobre as ações 

de promoção, sobre os serviços de prevenção e assistência do SUS, assim como das informações 

epidemiológicas de interesse para a população”. Isso, ainda de acordo com a autora, é democratizar 

informações científicas e garantia de ampla divulgação dos conhecimentos, programas e projetos da 

comunidade científica para a saúde individual e coletiva, isso estimula a discussão crítica e pública 

da ciência, tecnologia e saúde. 

Teixeira (1996) afirma que a informação em saúde é entendida como o conjunto das 

informações sociais, demográficas e epidemiológicas, produzidas pelas instituições, e utilizadas 

como apoio ao planejamento e à tomada de decisão. Porém há que se tomar grande cuidado, pois as 

informações por si só não tem efeito sobre o processo de participação da sociedade, é preciso, além 

disso, comunicá-las. O autor compreende que é importante também e preparar o cidadão para usar 

as informações comunicadas. Mas para a com a ABRASCO/ABEP (1993) há carência de práticas 

de comunicação a construção de um diálogo no qual se estabeleça uma linguagem mais popular, o 

que explicita, para Teixeira (1996) com suficiente clareza, a já apontada subordinação das práticas 

de comunicação às novas concepções sobre a democratização dos processos e serviços de saúde. 

Neste sentido, entende-se o conceito de comunicação de acordo com o pensamento de 

Lévy (1993): 

O jogo da comunicação consiste em, através de mensagens, precisar, ajustar, 

transformar o contexto partilhado pelos parceiros [...] palavras, frases, letras, sinais 

ou caretas interpretam, cada um à sua maneira, a rede das mensagens anteriores e 

tentam influir sobre o significado das mensagens futuras."( LÉVY, 1993, p.22) 

 

De acordo com Teixeira (1997) a comunicação tem como objeto, não o emissor, nem o 

receptor, nem a mensagem, mas a interação destes elementos e os operadores desse processo não 

serão as codificações e decodificações, mas todas “as operações moleculares de associação e 

desassociação que realizam a metamorfose perpétua do sentido” (LÉVY, 1993, p.73). 

Para Moraes (2007) essa apropriação de informações permite que os cidadãos que 

exercem o controle social não se sintam atendidos em suas demandas por medidas paliativas, muitas 
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vezes onerosas, de baixo impacto sobre a situação de saúde que se quer melhorar. Oliveira (2007) 

ao lembrar que se pretendia que os Conselhos de Saúde tivessem o poder de regenerar o sistema de 

saúde, afirma que a única forma de democratizá-lo, torná-lo transparente aos olhos do cidadão, e ser 

capaz de interferir positivamente nas políticas públicas de saúde é por meio do controle da 

sociedade sobre o Estado através da participação popular. 

 

4 A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO 

 

O conhecimento é uma derivação da informação manipulada a partir de dados. A geração 

do conhecimento ocorre quando as informações são comparadas, combinadas e analisadas por 

pessoas, principalmente quando utilizadas nos processo decisórios, como afirma Davenport (1998) 

conhecimento é reconhecido como uma mistura de elementos formalmente estruturados e intuitivos. 

Pode-se dizer, então, que o conhecimento é a informação processada pelos indivíduos. Em outras 

palavras, Davenport (1998) define o conhecimento como a informação acrescida de valor, e é 

valioso precisamente porque alguém deu à informação um contexto, um significado, uma 

interpretação. Em concordância com isso, tem-se a afirmação de Maturana e Varela (2001) de 

acordo com a qual, conhecimento, não significa apenas um conjunto de informações.  

A idéia do homem como agente de conhecimento é defendida por Boff (2001, p. 5), que 

afirma que é preciso entender o conhecimento como parte integrante de uma pessoa, ou grupo; ele é 

“resultado da interpretação da informação e de sua utilização para algum fim, especialmente para 

gerar novas idéias, resolver problemas ou tomar decisões”. 

O valor agregado à informação depende dos conhecimentos anteriores dos indivíduos, 

sendo sempre um processo que agrega, ou seja, obtém-se conhecimento por meio do uso da 

informação nas nossas ações. Em relação a este aspecto, Angeloni (2007) afirma que o 

conhecimento não pode ser segregado do indivíduo; ele está estritamente relacionado com a 

percepção/interpretação do mesmo, que codifica, decodifica, usa e distorce a informação de acordo 

com suas características pessoais e seus conhecimentos prévios, ou seja, de acordo com seus 

modelos mentais. 

O conhecimento é constitutivamente dependente do sujeito, e o processo cognitivo é 

inerente a organização do seu sujeito, Morin (2005, p. 57) afirma que a fonte de todo conhecimento 

está no “cômputo do ser, celular, indissociável da qualidade do ser vivo e do Indivíduo-sujeito”. Em 

outras palavras, o conhecer é produto da ação do homem, de sua atividade computante, capaz de 

processar informações. 

Fazendo relação entre o conhecimento e aquele que o detém, Maturana e Varela (2001), 
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afirmam que o conhecer não consiste em fazer referência a algo que possamos chamar de real ou 

realidade, que existiria por si só, com independência do observar humano. Para estes autores, a 

realidade não existe por si só, mas depende do seu observador. 

 
Figura 01: Pirâmide de construção de saberes 

Fonte: O autor. 

 

Em resumo, conforme apresenta Figura 01, os dados estruturados e a informação são a 

base do todo o processo de criação do conhecimento (estruturado em forma piramidal) e que a 

divulgação ou compartilhamento deste constrói saberes, também fica claro que, como assentam os 

autores já citados, o indivíduo (humano) é o agente transformador/ construtor/ consumidor nesta 

pirâmide, seja estruturando os dados, interpretado ou se apropriando das informações, seja 

desenvolvendo pesquisas científicas, ou divulgando e compartilhando novos conhecimentos. 

Portanto trata-se de um processo coletivo, dependente da interação entre diversos indivíduos. 

Para Morin (2005, p. 150) “todo conhecimento comporta aspectos individuais, subjetivos 

e existenciais” há entre o ser e suas idéias uma relação de caráter passional e “como qualquer 

paixão, a do conhecimento pode suscitar um engajamento total do ser, [... e o amor por essa] 

verdade pode proporcionar o gozo mais exaltado e conduzir ao êxtase”. 

 

 

Informação 
 

Dados 

 

Conhecimento 
Conhecimento 

científico 

Construção de 

saberes 
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5 OS ARQUIVOS MÉDICOS: FONTE DE INFORMAÇÃO 

 

Os Serviços de Arquivo Médico e Estatística (SAME) ou simplesmente arquivos médicos 

são arquivos especializados, que de acordo com o DBTA (2005), constituem arquivos cujos acervos 

têm uma ou mais características comuns, como natureza, função ou atividade da entidade produtora, 

tipo, conteúdo, suporte ou data dos documentos, entre outras. No caso dos arquivos médicos, pode-

se afirmar que possuem todas essas características: pela função da entidade que o produz, ou seja, 

instituições de saúde, bem como a natureza do seu conteúdo e suporte, que são informações sobre a 

saúde de pacientes, seja em suporte tradicional ou eletrônico. 

Exemplo dessa definição é o que o Hospital Sírio-Libanês define como finalidade de seu 

serviço de arquivo médico: guardar, conservar e garantir a privacidade dos prontuários de todos os 

pacientes. Funcionando como um grande banco de dados que auxilia a melhor compreensão do 

perfil e dos resultados dos tratamentos de cada paciente, além de reunir as estatísticas referentes às 

atividades diárias, mensais, anuais. 

Outro exemplo, a instituição de saúde Casa André Luiz, que afirma que o seu arquivo 

médico é o setor responsável pela emissão, controle e guarda de documentos, relatórios, exames, 

censos, gráficos, estatísticas diversas, prontuários relativos aos assistidos além de controlar as 

internações, altas, transferências, remanejamentos e fornecer um perfil da clientela atendida.  

Desde uma perspectiva estrutural, o arquivo médico, segundo Lopes e Noblat (1999), por 

sua natureza interdisciplinar, deve ser um setor integrado à área técnico-administrativa na estrutura 

orgânica da instituição de saúde, responsabilizando-se por efetuar e orientar o preenchimento e uso 

adequado dos prontuários pelos diversos grupos profissionais. 

A finalidade principal da existência de um Serviço de Arquivo Médico de um hospital é 

garantir uma boa assistência ao paciente. Pois a qualidade e a quantidade de serviços prestados 

dependerão da observância rigorosa das informações contidas no prontuário médico e da sua 

utilização pelos profissionais da área da saúde. 

Porém para atingir essa função, o arquivo médico precisa cumprir outras específicidades, 

de acordo com o que afirma Silva (2008) pode-se afirmar que essas finalidades são: efetuar o 

registro dos pacientes, desde sua entrada na instituição, sua movimentação interna, até o momento 

de sua saída; fazer o controle quantitativo e qualitativo dos prontuários; cuidar da documentação do 

arquivo, guardando, ordenando e conservando; auxiliar a administração provendo de relatórios e 

análises dos serviços; fornecer dados que auxiliam os trabalhos do corpo clínico.  

Sounis (1973) chama a atenção para uma outra finalidade do arquivo médico. De acordo 

com ele, esse serviço, sendo uma fonte abundante de dados e informações, contribuir para 
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elaboração de trabalhos e pesquisas científicas nos hospitais de ensino, o que é uma prática 

constante.  

O arquivo médico é considerado por Mac Eachem, citado por Sounis (1973, p. 7), “o 

serviço responsável pela guarda adequada dos prontuários médicos dos pacientes e pela confecção 

de análises e relatórios necessários para demonstrar a qualidade e quantidade do serviço prestado”. 

Por possuir grande volume informacional, o autor considera-o um grande colaborador para o 

progresso da ciência médica, pois possui registro eficiente de dados. 

O arquivo médico é um arquivo especializado e tem sob a sua custódia toda a 

documentação gerada no atendimento a pacientes. Sendo assim cabe a ele a função de guarda e 

conservação dos prontuários de pacientes. Sua contribuição é imprescindível para o progresso da 

medicina. Os prontuários são analisados com o objetivo de verificar se estão devidamente 

preenchidos com clareza e exatidão nas informações. 

De acordo com Silva (2008), devido ao alto grau de complexidade dos hospitais, os seus 

arquivos médicos, além de desempenhar a função de guardar, ordenar, conservar e disponibilizar 

seus prontuários, vêm assumindo um papel de disseminadores de informações. Essa face dos 

arquivos é evidenciada principalmente pelo seu uso quando da elaboração de pesquisas científicas 

em diversas áreas do conhecimento. 

A relevância dos arquivos médicos para as Ciências da Informação, de acordo com Silva 

(2008) reside na aplicação prática de princípios aliados a tecnologia, tornando-se um elemento 

tático para a gestão da informação. Na área das Ciências da Saúde são importantes fontes de 

informação tanto para suas rotinas, quanto para o desenvolvimento de pesquisas, fornecendo 

importante subsídio para o ensino profissional. 

 

5.1 O prontuário médico 

O prontuário médico é um dossiê, um conjunto de documentos referentes a um paciente e 

sua(s) doença(s), é, portanto, a unidade documental básica de um arquivo médico e suporte físico 

das informações que refletem as atividades de atenção à saúde de cada indivíduo, usuário.  

Segundo Plácido e Silva, citados por Klein (1995), juridicamente o Prontuário, do latim 

prontuarium, designa toda espécie de fichário ou livro de apontamentos, onde devidamente 

classificada e em certa ordem, tem-se dispostas uma série de informações que devam ser de pronto 

encontradas. 

Já para Mac Eachern (apud Silva, 1991, p.), prontuário é o conjunto de “documentos 

relativos à história da vida do paciente e de sua doença, escrita de modo claro, conciso e acurada, 

sob o ponto de vista médico-social, garantida a necessária uniformidade estatística”. Nesse sentido, 
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entende-se por prontuário o conjunto de documentos gerados pelos profissionais de um hospital que 

estão envolvidos no atendimento ao paciente. Essa documentação é produzida em nível de 

atendimento ambulatorial ou de internação hospitalar. 

O prontuário é chamado ainda hoje de prontuário médico na maior parte dos hospitais do 

Brasil. Porém, em nível internacional esta abordagem está se modificando, pois o usuário é o 

provedor de todas as informações constantes no prontuário e principal beneficiário destas. Por outro 

lado, este paciente é assistido por uma equipe de profissionais de múltiplas áreas. Portanto, de 

acordo com Lawlor e Stone (2001) o adjetivo “Médico” empregado para os Prontuários não parece 

refletir adequadamente a situação e, por este motivo, está sendo progressivamente substituído por 

“Paciente”. 

Segundo Blois e Shortliffe (1990), o desenvolvimento do Prontuário Médico é paralelo ao 

desenvolvimento da Medicina. O relatório Flexener de 1910 é o primeiro documento sobre 

conteúdos e funções do prontuário. Ao defender uma abordagem científica à educação médica, ele 

também encorajava os médicos a manterem um registro médico orientado para o paciente. 

Na década de 40, as organizações de saúde passaram a exigir um registro mínimo de 

informações sobre os pacientes, como condição para o credenciamento dos hospitais. Estes dados 

mínimos deveriam conter informações demográficas, diagnósticos de internação e de alta, período 

de internação, e procedimentos importantes realizados. Nos anos 60, surgiram os Sistemas de 

Informações Hospitalares, com a função inicial de permitir a comunicação e o processamento de 

ordens médicas. 

A introdução do Prontuário Médico Orientado a Problemas, proposto por Lawrence Weed 

em 1969, influenciou fortemente o raciocínio médico sobre prontuários. Lawrence Weed sugeriu 

uma nova perspectiva para o registro de informações, centrado nos problemas detectados, 

associados a diagnósticos, terapias e procedimentos adotados. 

Sabemos que no passado, o médico de família guardava em sua memória, as informações 

referentes aos seus pacientes. É óbvio que sem anotações se tornava difícil outro profissional 

assumir o caso, pois não tinha história clinica para dar continuidade ao tratamento. Porém, 

atualmente, a medicina moderna exige o trabalho em equipe multidisciplinar, aumentando a 

importância de um correto registro para proporcionar um atendimento rápido e eficiente. 

A evolução dos registros médicos no Brasil surge com a criação das Escolas Médicas. Em 

algumas instituições de saúde, os registros médicos já atingiram um nível de qualidade 

perfeitamente aceitável. Dando suporte à continuidade do tratamento ao paciente e permitindo o 

acesso à pesquisa. Proporcionam também ao hospital os dados necessários para avaliações de 

qualidade da assistência prestada, bem como a eficiência do trabalho dos profissionais. 
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Em 1944, o Hospital das Clínicas da Universidade de São Paulo, implantou um Serviço 

de Registros Médicos e Estatística de forma organizada, de acordo com Moraes (1991). O sistema 

foi adotado pelo Instituto Nacional de Previdência Social, o que contribuiu para sua consolidação 

no âmbito nacional. 

A partir desse momento uma nova era tem início, com relação aos registros das 

informações dos pacientes. Essas mudanças ocorrem não tanto por convicção da necessidade de 

manter a história clinica dos pacientes organizada, mas principalmente com a finalidade de obter do 

INAMPS, o credenciamento de leitos hospitalares. (LEVCOVITZ e PEREIRA, 1993). 

O Código de Ética Médica, aprovado pela Resolução N.º 1246 de 1968 do Conselho 

Federal de Medicina, estabelece, no artigo 69, a obrigatoriedade de elaboração de prontuário para 

cada paciente. O mesmo documento normativo também define o prontuário como sendo um  

documento único constituído de um conjunto de informações, sinais e imagens 

registradas, geradas a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do 

paciente e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso e científico, que 

possibilita a comunicação entre os membros da equipe multiprofissional e a 

continuidade da assistência prestada ao individuo. 

 

Um bom cuidado médico, geralmente representa um bom prontuário. Por isso é 

necessário que haja um registro claro, preciso e objetivo das observações, do tratamento e do 

cuidado prestado por todos os profissionais responsáveis pelo paciente, pois o prontuário é o 

elemento fundamental que indica a qualidade dos serviços prestados, pelo hospital e seu corpo 

clínico. 

De acordo com Moraes (1991), o prontuário, para ser completo, deve conter informações 

suficientes para identificar o paciente, apoiar o diagnóstico, justificar o tratamento e registrar os 

resultados. De acordo com o Conselho Federal de Medicina, em sua Resolução N.º 1.638 de 2002, 

deve ser parte integrante do prontuário itens de identificação do paciente através do nome da data de 

nascimento, nome da mãe, sexo, naturalidade, endereço. 

Estão incluídas no prontuário as folha de anamneses, exames, hipóteses diagnósticas, bem 

como diagnósticos definitivos e conseqüentemente tratamentos efetuados. Também fazem parte do 

prontuário os relatórios da evolução do paciente internado com a discriminação de todos os 

procedimentos realizados, e a identificação dos profissionais responsáveis. 

O ponto de partida para a elaboração de um bom prontuário é admitir e reconhecer a 

múltipla utilidade dessa documentação. De acordo com Conselho Federal de Medicina em seu 

parece N. º 1.639 de 2002, o prontuário é um documento de manutenção permanente pelos 

estabelecimentos de saúde. Este parecer ainda recomenda que os documentos médicos em suporte 

papel sejam arquivados por tempo não inferior a vinte anos a partir do último registro de 
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atendimento ao paciente. Findo o prazo, o original pode ser substituído por uma mídia capaz de 

assegurar a recuperação das informações nele contidas de forma segura e eficiente. 

 
Figura 02: Ciclo da informação médica. 

Fonte: O autor. 

 

O prontuário constitui principal suporte da informação médica. Em meio a seus vários 

usos, ele destaca-se como objeto onde são coletados dados para inúmeras pesquisas. Como mostra a 

Figura 02, acima, estas pesquisas resultam na publicação de grande quantidade de trabalhos 

científicos que além de servirem para o avanço da ciência, e para a comunidade acadêmica, também 

servem para a população ter conhecimento e, de certa forma, uma prestação de contas dos serviços 

que estão sendo prestados na área. O ciclo se completa quando as informações destas pesquisas 

realimentam o sistema e dão respaldo a equipe profissional que atenderá o paciente, e incluirá novo 

volume de informações em seu prontuário. 

As atribuições dos diferentes profissionais devem ser perfeitamente identificadas no que 

se refere ao uso e preenchimento do prontuário para evitar omissões que resultam em prejuízo. A 

representação escrita da atividade realizada por cada setor e de cada profissional deve ser 

cuidadosa. Deve possuir uma linguagem clara e concisa, evitando códigos pessoais, taquigrafias ou 

gírias. Com essa atenção pode-se garantir boa comunicação entre as equipes que tratam do mesmo 

paciente, além de facilitar o uso dos prontuários em coletas de dados de pesquisas acadêmicas. 
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6 A PESQUISA EM INFORMAÇÕES NA ÁREA DA SAÚDE 

 

O espírito científico é uma retificação do saber, um alargamento dos quadros do 

conhecimento. Para Bachelard (1968, p. 147), “toda a vida intelectual da ciência move-se 

dialeticamente sobre esse diferencial do conhecimento, na fronteira do desconhecido” sendo a razão 

e a essência da reflexão, a compreensão do que não se compreendera. A pesquisa cientifica, 

segundo Fonte (2010), objetiva fundamentalmente contribuir para a evolução do conhecimento 

humano em todos os setores, sendo sistematicamente planejada e executada segundo critérios 

rigorosos.  

O desenvolvimento de uma pesquisa se dá mediante o processamento dos conhecimentos 

disponíveis e a cuidadosa utilização de métodos, técnicas e outros procedimentos científicos. Na 

realidade, a pesquisa desenvolve-se, segundo Gil (2002, p. 17), “ao longo de um processo que 

envolve inúmeras fases, desde a adequada formulação do problema até a satisfatória apresentação 

dos resultados”. 

Para Coimbra Junior (1999, p. 887) “a pesquisa em saúde pública pode ter impactos sobre 

políticas, planejamento de estratégias de intervenção e de programas de saúde”. Castro (2003) 

defende que a temática da pesquisa em Saúde é muito variada e fortemente relacionada aos 

problemas da população. Conseqüentemente, a pesquisa acadêmica acaba se voltando para a 

solução desses problemas e dando menor ênfase à pesquisa básica. 

Muitas doenças e mortes poderiam ser evitadas pela aplicação dos conhecimentos e 

ferramentas já existentes. De acordo com o COHRED (Council on Health Research for 

Development, 2007, p. 8) as políticas para a melhoria da saúde devem aplicar conhecimentos já 

construídos, “eliminando o espaço entre o saber e o fazer”, investir em pesquisas para tentar 

entender os fatores que mantêm esses espaços abertos. Para Côrtes (1998, p. 14), 

“independentemente do tipo de informação com que se trabalhe, a fonte única de dados e o uso 

exclusivo de um método de análise são insuficientes para a comprovação de hipóteses”. 

O COHRED (2007, p. 8) chama a atenção para a importância de a pesquisa, tanto 

qualitativa quanto quantitativa, se engajar em uma variedade de métodos de pesquisa, “incluindo 

pesquisas que investiguem a natureza e a extensão dos problemas de saúde subjacentes e suas 

causas etimológicas” examinando a relevância e a capacidade de transmissão de conhecimento. 

O método de pesquisa escolhido deve, portanto, ser capaz de “costurar” o problema de 

pesquisa, a curiosidade científica do pesquisador e as teorias do campo de conhecimento que ele se 
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propõe a estudar. Segundo Morin (2005), dado o caráter multidimensional dos componentes do 

conhecimento e a complexidade dos problemas postos pela ciência, é necessário se estabelecer o 

difícil diálogo entre a reflexão subjetiva e o conhecimento objetivo. 

A necessidade de novas pesquisas é constante na mesma proporção da inesgotabilidade 

dos temas que são abordadas por elas. O COHRED (2007, p. 8) afirma que o conhecimento e as 

ferramentas disponíveis nem sempre são suficientes ou adequados para resolver os problemas de 

saúde existentes, assim há “uma necessidade constante e sem fim de gerar novas informações e 

desenvolver maneiras melhores, e mais efetivas de proteger e promover a saúde”. 

Para Moraes (2007) é preciso entender a pesquisa como estratégia de criação e difusão de 

informação e conhecimento em saúde, a fim de melhorar as condições de participação da população 

nas decisões em relação às políticas públicas de saúde, ou seja, o efetivo controle social no 

planejamento do Sistema Único de Saúde brasileiro. 

Na sociedade moderna, a pesquisa científica tem ganhado cada vez mais espaço e 

destaque, sua importância se dá porque, de acordo com Mosquera (2006) representa um dos 

instrumentos que mais tem contribuído para a ampliação do conhecimento humano e também para o 

aumento da perplexidade ante os desafios que a história e o cotidiano nos apresentam. 

Os avanços nas Tecnologias da Informação de Comunicação criaram as bases para 

grandes avanços na pesquisa em saúde, de acordo com o COHRED (2007), a capacidade de ler, 

armazenar, e compartilhar informações resultou em um maior entendimento dos processos de 

doença e cura. Nesse sentido, a pesquisa em saúde é obviamente indispensável ao crescimento e 

desenvolvimento desta ciência. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A saúde no Brasil passou por várias fases ao longo da história do país. Um país com 

dimensões continentais e com tamanha diversidade cultural, social, não poderia possuir um sistema 

de saúde simplista ou que fizesse generalizações. Refletindo o próprio contexto do país, o SUS 

possui um modelo bastante complexo. Possuindo estrutura de gestão semelhante e independente em 

cada esfera de governo (nacional, estaduais e municipais), com funções e atribuições bem 

delimitadas integradas 

O atual sistema de saúde, apesar das dificuldades, está à disposição para atender a todos 

os cidadãos, procurando oferecer sempre serviços de saúde de qualidade. Também, através da 

participação de seus clientes/usuários está em constante evolução procurando acompanhar os 

avanços científicos, tecnológicos, baseando-se nas necessidades reais da população. 
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INAMPS, SNS, SUDS, foram formas de tratar a saúde da população que, cada um ao seu 

tempo, tentou dar assistência da melhor forma possível. Estes sistemas, ou conjuntos de políticas de 

saúde, evoluíram e culminaram no que hoje é um sistema que realmente integra esforços e que, por 

meio de seus princípios tem demonstrado a cada dia mais eficiência. 

Dentre os princípios do Sistema de saúde brasileiro, destacamos o controle social. Através 

deste princípio filosófico, o SUS garante voz ao cidadão, pois permite que este participe no 

aperfeiçoamento e qualificação (do Sistema) por meio de um processo subsidiado pela transparência 

de suas ações, ou seja, o fortalecimento da participação do cidadão se dá por meio do acesso e 

manejo dos recursos de comunicação e informação das instituições de saúde. 

A informação constitui elemento essencial à sobrevivência do ser humano numa 

sociedade organizada e politizada. O acesso a informação é essencial ao processo democratizante, 

uma vez que mune o indivíduo de argumentos para o exercício da cidadania. No âmbito das 

políticas de saúde do SUS, o cidadão tem cada vez mais participação nos processos e planejamento, 

e cada vez mais o acúmulo de força decisória está relacionado ao acesso à informação e a 

apropriação de conhecimentos. 

Em outras palavras, a participação de cada indivíduo é proporcional àquilo que se coloca 

dentro do seu horizonte de entendimento: aqueles que detêm maior conhecimento, têm maior 

possibilidade de participar ativamente nas discussões críticas públicas que integram, na prática, o 

princípio ideológico de controle social do SUS. 

Para que o encontro entre o ator social e a informação ocorra, é preciso mais do que 

interesso do primeiro, é necessário que se estimule a divulgação permanente de informações sobre 

ações e serviços de interesse público. Isso garante que o processo democrático defendido pelo SUS 

ocorra, pois facilita o debate por parte da população sobre idéias e projetos para sua própria saúde. 

A informação em saúde é um elemento bruto, que pode ser transformado por meio da 

intervenção humana: processos humanos complexos de processamento dessas informações dão 

forma ao conhecimento. Homem e conhecimento estão intimamente conectados, um não existe sem 

o outro, ou seja, o conhecimento é parte integrante de uma pessoa, e ao mesmo tempo necessita do 

indivíduo para ser criado a partir de informações, experiências e vivências, assim como para ser 

compartilhado. 

Uma das formas de criação ou ampliação de conhecimento é a pesquisa científica, que 

consiste em um procedimento formal usado para dar resposta a uma questão/pergunta por meio de 

método estruturado. Seu objetivo é ampliar os horizontes do conhecimento humano, sendo uma 

atividade básica de indagação e descoberta da realidade. Mais do que isso, a pesquisa é uma ação 

cotidiana de questionamento sistemático, um diálogo crítico permanente entre teoria e prática. 
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Um Arquivo Médico é um arsenal informacional de inesgotáveis possibilidades. Além de 

servir de base para as equipes multiprofissionais que tratam da saúde dos usuários da instituição, e 

como instrumento para a gestão da própria instituição, apresenta outras possibilidades destacáveis, 

como por exemplo, a pesquisa em saúde. Os prontuários dos pacientes possuem todas as 

informações sobre seus sintomas, prováveis diagnósticos, doenças, tratamentos, reações, etc., toda a 

vida do paciente dentro da instituição de saúde (e alguns detalhes de sua vida fora dela) 

Naturalmente um local com tanta riqueza de informação estruturada desperta interesse da 

comunidade acadêmica que busca constantemente por novos conhecimentos. O prontuário serve 

como base para inúmeros estudos científicos, que resultam, por sua vez em trabalhos, que são 

normalmente publicados ou divulgados, fazendo com que informações importantes sobre a situação 

da saúde de uma região, ou mesmo do país (em casos de estudos mais amplos e complexos) sejam 

levadas a conhecimento da comunidade. 

É esse compartilhamento de informações e conhecimentos que dota o cidadão de recursos 

para participar ativamente de discussões a respeito de políticas do SUS, isso quer dizer que, como já 

se afirmou anteriormente, a democratização da informação é essencial para o pleno exercício do 

controle social, tão importante para a manutenção do sistema de saúde brasileiro 

Em linhas gerais, este estudo obteve resultados satisfatórios, uma vez que conseguiu 

responder às inquietações que levaram a sua realização. Apesar da falta de bibliografia específica, 

foi possível encontrar, em materiais de áreas afins, conceitos e pontos de vista bastante construtivos 

quando combinadas e interpretadas seguindo os objetivos propostos inicialmente. 

Ao levantar este debate, espera-se abrir os olhos dos arquivistas e da sociedade para os 

arquivos de instituições de saúde, os quais andam relegados, subvalorizados no nosso país, carentes 

de políticas arquivísticas como um tudo, mas principalmente de políticas de difusão, com as quais 

haveria uma ampliação da procura e uso deste arsenal informacional pelas academias e pela 

população em geral. 

Acredita-se que, pelo fato de o tema ser pouco conhecido, e pelo fato de não haver muita 

bibliografia específica relacionando o controle social nos sistemas públicos de saúde e os arquivos 

de instituições de saúde, este trabalho, assim como trabalhos futuros, abrirão novos horizontes para 

profissionais da informação e de ciências da saúde. 
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